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TRT-5 ndo tem competéncia para resolver conflito entre sindicatos,
dizTST

O Tribunal Superior do Trabalho declarou aincompeténcia da corte regiona do Trabalho da 52 Regiéo
(BA) parajulgar acdo declarattria de inexisténcia de obrigagdes previstas em Convengdo Coletiva de
Trabalho. Como a matéria era de conflito entre sindicatos, de naturezaindividual, o TST concluiu que a
competéncia pararesolver a questéo seriadas Varas do Trabalho, nostermosdaLel 8.984/95. Essaé a
legislacéo que amplia as prerrogativas da Justica do Trabal ho.

O Sindicato do Comércio Vargjista de Géneros Alimenticios e o Sindicato dos Empregados no Comércio
da Cidade de Salvador firmaram Convencgao Coletiva de Trabal ho estipulando obrigagdes para algumas
empresas do ramo de supermercados. As orientagdes do acordo serviriam para o Sindicato dos
Supermercados e Atacados de Auto Servigo do Estado da Bahia (Sindisuper) e as companhias Cintra,
Supermar, Sogeral e Peti Preco.

Como formam uma entidade sindical independente, essas empresas decidiram gjuizar agéo com o
objetivo de obter a declaracdo de inexisténcia de tais obrigagdes. O pedido foi levado a172Vara Civel e
Comercial da Comarca, que declinou a competéncia para a Justica do Trabalho. Os autos, entéo, foram
distribuidos & 282 Vara do Trabalho de Salvador, que os remeteu para a Secdo de Dissidios Coletivos do
TRT-5, por concluir que a matéria seria de sua competéncia originaria.

Durante analise do caso, a corte regional rejeitou a preliminar de incompeténcia afirmada pel s réus e
julgou procedente o pedido, para desobrigar os supermercados, autores de agdo, do cumprimento das
clausul as negociadas na convencao.

Julgamentono TST

O caso chegou ao Tribunal Superior do Trabalho por meio de recurso ordinario interposto por um dos
sindicatos réus, o Sindicato dos Empregados no Comércio da Cidade de Salvador, que alegou a
incompeténcia originariado TRT parajulgar amatéria. O argumento é de que, embora houvesse
sindicato envolvido, a questdo néo era de ordem coletiva, mas individual, ja que a controvérsia girava
em torno de conflito sobre a representatividade sindical.

A relatora, ministra Mariade Assis Calsing, votou pelo ndo provimento do recurso, pois concluiu que a
matéria se assemel haria aguela tratada em acdo anulatéria de instrumento coletivo, que € excluida das
competéncias das varas do trabalho. Ja o ministro Walmir de Oliveira da Costa divergiu darelatora e
votou pelo provimento do recurso. Para ele, a pretensdo das empresas autoras ndo era anular o guste
coletivo, e sim ver declarada ainexisténcia de obrigacéo convencionada entre os sindicatos réus, ja que
N&o representavam seu segmento empresarial.

Para o ministro, ndo ha duvidas de que a competéncia para o julgamento é da Vara do trabalho, umavez
gue se trata de conflito entre sindicatos, "quest&o que pode ser dirimida por meio de agdo declaratoria,
inserida na competéncia funcional das Varas do Trabalho, conforme dispde a Lei 8.984/95", concluiu.

Os demais ministros da Secéo Especializada em Dissidios Coletivos do TST acompanharam o voto
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divergente e a deciséo foi no sentido de declarar aincompeténcia do TRT-5 e decretar a nulidade dos
atos processuais. O tribunal determinou o retorno dos autos a Vara do Trabalho de origem, para que se
prossiga no exame dalide. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do TST.

Date Created
09/04/2013

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 09/04/2013



